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Em razão de sua peça não corresponder com a realidade do edital, venho responder apenas na forma de 
esclarecimentos. Perceba que sua interposição em momento algum aponta o item ou subitem do edital o qual é 
infringido. Simplesmente porque o documento o qual sua peça relata não faz parte do edital. Em momento algum o 
documento " Registro no Ministério da Saúde — Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)" é exigido no edital. Assim, 

esperamos que participe no nosso processo licitatório. 

Atc., 

Pregoeiro. 

[Texto das mensagens anteriores oculto) 
[Texto das mensagens anteriores oculto) 

§ 6°  0 disposto no § e deste artigo, no § 1°  do  art.  33 e no § 2°  do  art.  55, não se 
aplica as licitações internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento 
seja feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro 
internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de cooperação, 
nem nos casos de contratação com empresa estrangeira, para a compra de 
equipamentos fabricados e entregues no exterior, desde que para este caso tenha 
havido prévia autorização do Chefe do Poder Executivo, nem nos casos de aquisição 
de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior. 

Preliminarmente, atente-se para o fato de que a relação apresentada pelo "caput" do artigo é 

exaustiva, isto 6, não comporta ampliação, posto que o legislador determinou o termo "limitar-se-6". Assim, o artigo 

delimita o máximo que poderá ser exigido do licitante. Vejam os Senhores que a lei supra mencionada veda que sejam que 

a Administração imponha cláusulas que restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação. ASSIM, NÃO 

VISLUMBRO NOS ARTIGOS ACIMA CITADOS, PRINCIPALMENTE NO QUE SE REFERE A QUALIFICAÇÃO NO LICITANTE 

DOCUMENTO EXIGIDO NESTA LICITAÇÃO, PORTANTO A EXIGÊNCIA DO DOCUMENTO FOI IRREGULAR E ILEGAL E NÃO 

PODE SER EXIGIDO E SER OBJETO DE DESCLASSIFICAÇÃO DE LICITANTES. 

Trata-se de exigência restritiva à ampla participação de empresas, que podem atender a 

contento as exigências da Lei e a devida participação no certame, pois a real finalidade a ser perseguida em uma licitação 

de pregão o é a aquisição de produtos com o menor custo, dentro dos padrões aceitáveis de qualidade, evitando, a todo 

momento, formalidades desnecessárias e almejando a maior participação de prováveis interessados em contratar com a 

Administração, devendo ser extirpado qualquer óbice que impreca tal acontecimento. 

Assim mantendo o edital desta forma a Administração RECORRIDA estará 

ferindo quase todos os  princípios básicos consagrados  pelo  art.  30  da lei de certames: o igualdade,  da  

legalidade, da moralidade, e,  notadamente, o proporcionalidade e razoabilidade.  



QUANTO AO CERTIFICADO DE REGULARIDADE DA EMPRESA EXPE  

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA:  

Quanto a Certidão de Regularidade Técnica  (CRT),  expedida pelos Conselhos Estaduais de Farmácia. 

Nota-se que no referido edital, houve a indevida limitação de participantes ao exigir o Certidão 

de Regularidade Técnica  (CRT),  expedida pelos Conselhos Estaduais de Farmácia. 

Isso, já que não houve correta individualização dos produtos e fornecedores. As balanças não 

estao vinculadas ao Conselho Regional de Farmácia e tampouco por responsável técnico. São produtos de ramos 

diversos. 

As balanças antropométricas são fiscalizadas pelo INMETRO (IPEM de cada Estado), para que 

após a conclusão do produto, sejam aferidas e testadas, para o correto funcionamento. Assim, os produtos que serão 

ofertados pela Impugnante, respeitam todas as normas vigentes, possuindo o selo do INMETRO. 

Essas exigências afrontam os princípios que norteiam a licitação pública, visando 

favorecimento apenas das empresas que possuem o Certificado de regularidade da Farmácia e Responsável Técnico, 

mesmo que a legislação não os exija. Portanto acaba por haver um direcionamento da licitação, restringindo a competição 

que é o principal objetivo da licitação. 

Por tais razões, as exigências editalicias devem caracterizar-se, em essência, como um 

processo competitivo direcionado dentro da extrema legalidade, visando dois objetivos a serem perseguidos em qualquer 

procedimento de licitação: selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e assegurar aos possiveis 

interessados tratamento isonômico, sem se afastar jamais dos principios insculpidos no  art.  30, § 10  da Lei 8.666/93,  in  

verbis:  

Art.  30  A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia, 

a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Diante do exposto, a fim de atender aos ditames legais, especificamente às normas que regem 

os procedimentos licitatórios, Requer se digne a Ilustre Comissão de Licitação proceder a alteração do edital, ao aqui 

exposto excluindo A EXIGÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO DA ANVISA ou manter, fazendo ressalva que para os proponentes 

do ITENS ACIMA MENCIONADOS( BALANÇA e equipamentos) não se faz necessário a apresentação,_com a consequente 

reabertura de prazo para apresentação dos documentos e propostas, adequando-o ao aqui exposto, por ser a única 

forma de se evitar a ilegalidade e consequente nulidade do certame. 



TERMOS EM QUE, 

PEDE DEFERIMENTO. 

Aragatuba - SP 

K.C.R.S. Comercio de Equipamentos Eireli - EPP. 

Favor acusar o recebimento deste  e-mail  

Atenciosamente, 

Bruna C. Barbosa 

Setor de Licitação (18) 99181-4932 WhatsApp (18) 3621-2782. 
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